PARECER N° 416, DE 2014
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 970, DE 2013

                                              De autoria do nobre Deputado Luiz Claudio Marcolino, o projeto em epígrafe tem por escopo instituir o “Dia Estadual da Miscigenação do Povo Brasileiro”, a ser comemorado, anualmente, no dia 20 de outubro.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no inciso I do artigo 31, c.c. art. 33, II, “c”, ambos do Regimento Interno desta Casa.

A propositura pretende instituir o “Dia Estadual de Miscigenação do Povo Brasileiro” a ser celebrado, anualmente, no dia 20 de outubro.

Entendemos que a iniciativa merece prosperar, uma vez que, segundo o disposto na justificativa do autor, a propositura tem por finalidade celebrar a miscigenação dos povos, exaltando uma das principais características sociológicas dos paulistas e dos brasileiros. Miscigenação é o processo de cruzamento das raças. 

Salientamos que o Brasil é um país que passou por um intenso processo de miscigenação, uma vez que os colonizadores portugueses, em sua maioria homens, miscigenaram com os povos indígenas, naturais de nosso país, e com os africanos, trazidos no período de escravidão.

Em função de todas essas questões, notamos que a instituição do “Dia Estadual da Miscigenação do Povo Brasileiro” é uma justa homenagem à formação do povo brasileiro, contribuindo, sobremaneira, com a identificação cultural dos cidadãos de nosso Estado. 

Acrescentamos que, através de informação fornecida pelo Departamento de Documentação e Informação desta Casa, ainda não há lei instituindo o dia em questão.

Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 970, de 2013.

a) Carlos Neder – Relator

Aprovado o projeto, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 2-4-2014

a) João Paulo Rillo – Presidente

Leci Brandão – João Paulo Rillo – Carlos Neder – Aldo Demarchi – Beto Trícoli – Carlos Giannazi – Adilson Rossi – Mauro Bragato

